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Resumo 
 
Este estudo analisa como a curricularização da extensão está sendo incorporada aos cursos de 
Ciências Contábeis em universidades públicas brasileiras, considerando as exigências da 
Resolução CNE/CES nº 7/2018 e das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso. O trabalho 
fundamenta-se nas discussões teóricas sobre extensão universitária e na Teoria do Currículo, 
compreendendo o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) como expressão do currículo prescrito 
e como espaço de materialização das políticas educacionais. A investigação busca 
compreender como as diretrizes normativas são traduzidas em arranjos curriculares concretos 
e quais concepções de formação profissional orientam essa inserção. A pesquisa caracteriza-
se como qualitativa, de natureza documental. O corpus foi composto por 56 PPCs de Ciências 
Contábeis, vigentes a partir de 2019, selecionados em instituições públicas federais e 
estaduais. A análise foi realizada por meio da Análise de Conteúdo, organizada em duas 
categorias: concepção de extensão universitária e formas de inserção curricular. Os resultados 
evidenciam heterogeneidade conceitual e organizacional. Parte dos PPCs reproduz definições 
oriundas de documentos normativos nacionais, enquanto outros apresentam descrições 
predominantemente operacionais, sem explicitação conceitual mais aprofundada. Quanto às 
estratégias de inserção curricular, identificaram-se disciplinas mistas com carga horária 
extensionista, componentes curriculares exclusivos e modelos híbridos. As atividades 
concentram-se, majoritariamente, em educação fiscal e financeira, atendimento a 
microempreendedores individuais, consultorias e serviços contábeis à comunidade. Conclui-
se que, embora haja avanços na institucionalização da extensão nos currículos, parece 
predominar uma concepção voltada à aplicação de conhecimentos e à prestação de serviços, 
com limitada ênfase no desenvolvimento de saberes e na interação dialógica. A consolidação 
da curricularização exige aprofundamento pedagógico, visando fortalecer sua dimensão 
formativa, crítica e social na formação do profissional contábil. 
 
Palavras-chave: Curricularização da Extensão; Ciências Contábeis; Extensão Universitária; 
Teoria do Currículo; Projeto Pedagógico de Curso. 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
No contexto recente da educação superior brasileira, a inserção da extensão como 

componente obrigatório dos currículos da graduação representa uma alteração na forma como 
as atividades extensionistas passam a ser previstas e organizadas nos cursos. A extensão 
universitária é uma das funções previstas para a universidade, ao lado do ensino e da pesquisa, 
sendo reconhecida como princípio estruturante da educação superior. No ordenamento 
jurídico nacional, esse entendimento é formalizado pela Constituição Federal de 1988, ao 
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estabelecer que as universidades devem obedecer ao princípio da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão (Brasil, 1988), o que insere a extensão no conjunto das atividades 
acadêmicas. 

Apesar desse reconhecimento constitucional, a literatura descreve que a efetivação da 
extensão universitária no âmbito dos cursos de graduação ocorreu, historicamente, de forma 
heterogênea. Por longo período, a extensão foi desenvolvida, em muitos casos, por meio de 
ações pontuais e com limitada articulação à formação acadêmica (Deus, 2020; Moraes et al., 
2025). Estudos também apontam que a predominância do ensino disciplinar e da pesquisa 
científica esteve associada à forma como a extensão foi institucionalmente posicionada nos 
cursos (Costa, 2018; Lavor et al., 2023). 

No plano conceitual, a extensão universitária passou a ser compreendida, 
especialmente a partir das contribuições de Paulo Freire, como um processo educativo 
baseado no diálogo e na interação entre universidade e sociedade. Em Extensão ou 
comunicação?, Freire (1969) analisa concepções de extensão fundamentadas na transferência 
unilateral de conhecimento e propõe que a produção do saber ocorre na relação entre sujeitos 
e na leitura crítica da realidade. Essa abordagem passou a integrar parte das discussões 
posteriores sobre a extensão universitária, ao associá-la aos processos formativos no ensino 
superior. 

A partir dessas contribuições, difundiu-se uma concepção de extensão fundamentada 
no diálogo, na interação e na relação com a realidade social. Gadotti (2017) descreve a 
extensão como uma prática educativa que articula conhecimento científico e saberes 
populares e que se relaciona com processos formativos dos estudantes e com o enfrentamento 
de problemas sociais. Essa concepção foi incorporada institucionalmente pelo Fórum de Pró-
Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras 
(FORPROEX), que define a extensão como “um processo educativo, cultural e científico que 
articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora 
entre universidade e sociedade” (FORPROEX, 2012, p. 15). 

Apesar do reconhecimento conceitual e normativo da extensão universitária, a 
literatura registra que as atividades extensionistas, em diferentes contextos institucionais, 
permanecem associadas a ações pontuais e, em alguns casos, desvinculadas dos cursos de 
graduação (Imperatore et al., 2015; Diemer, 2019). Essa configuração esteve associada à 
compreensão da extensão como atividade complementar ou voluntária, distinta das atividades 
de ensino e pesquisa. Nesse contexto normativo, a curricularização da extensão passou a ser 
prevista a partir do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014–2024, especialmente por meio 
da Meta 12.7, que estabelece a destinação mínima de 10% da carga horária dos cursos de 
graduação a programas e projetos de extensão universitária (Brasil, 2014). Essa diretriz foi 
regulamentada pela Resolução CNE/CES nº 7/2018, que define princípios, objetivos e 
parâmetros para a inserção da extensão nos currículos. 

A curricularização da extensão é descrita na literatura como um processo que envolve 
reorganização curricular, planejamento pedagógico e adequações nas práticas docentes 
(Imperatore & Pedde, 2015; Imperatore et al., 2015; Imperatore, 2019). Sua implementação 
implica a revisão dos currículos e dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs). O PPC é o 
documento que orienta o processo formativo, no qual se explicitam as concepções de 
formação, a organização curricular e as práticas pedagógicas adotadas pelos cursos de 
graduação (Baumann, 2013). Dessa forma, a análise dos PPCs permite identificar como as 
diretrizes relativas à extensão universitária estão previstas e operacionalizadas no âmbito dos 
cursos. 

No âmbito dos cursos de Ciências Contábeis, essa discussão está associada às 
atualizações normativas que orientam a organização e o desenvolvimento da formação 
profissional. As Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Ciências 
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Contábeis, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 1/2024, estabelecem princípios e diretrizes 
para a estruturação dos cursos, considerando aspectos científicos, técnicos e sociais 
relacionados à atuação profissional (Brasil, 2024). No que se refere à organização curricular, 
as diretrizes indicam que o Projeto Pedagógico do Curso deve contemplar o planejamento e o 
desenvolvimento de atividades de extensão, compreendidas como ações que promovem a 
interação entre a instituição de ensino superior e a sociedade, com vistas ao desenvolvimento 
de competências ao longo da formação acadêmica, em consonância com as diretrizes 
nacionais. 

Considerando que a operacionalização da curricularização da extensão ocorre por 
meio da organização curricular dos cursos, pode-se estudar essa organização a partir da teoria 
do currículo, uma vez que essa teoria ajuda a compreender que os processos pelos quais os 
conhecimentos são selecionados, organizados e institucionalizados, bem como suas relações 
com políticas educacionais e práticas pedagógicas (Sacristán, 2000; Lopes, 2014). Nessa 
perspectiva, o Projeto Pedagógico de Curso constitui o documento no qual essas definições 
curriculares se materializam, permitindo observar como as diretrizes normativas são 
traduzidas em propostas formativas, o que fundamenta sua utilização como base empírica da 
análise documental. 

Diante desse cenário, este estudo busca responder ao seguinte problema de pesquisa: 
Como a curricularização da extensão está sendo inserida nos cursos de Ciências Contábeis, de 
acordo com os Projetos Pedagógicos de Curso? O objetivo geral consiste em identificar as 
práticas de extensão vinculadas aos currículos dos cursos de Ciências Contábeis, a partir da 
análise documental dos Projetos Pedagógicos de Curso. Como objetivos específicos, 
pretende-se analisar como a extensão universitária é conceituada nos documentos curriculares 
e identificar as formas de inserção da extensão no currículo. 

A realização desta pesquisa se fundamenta na necessidade de mapear como a 
curricularização da extensão vem sendo incorporada nos cursos de Ciências Contábeis a partir 
dos Projetos Pedagógicos de Curso, considerando as exigências normativas que orientam a 
organização curricular da graduação. Tendo em vista que o PPC explicita as concepções de 
formação, a estrutura curricular e as práticas acadêmicas dos cursos, sua análise possibilita 
identificar de que modo a extensão universitária está prevista e articulada no processo 
formativo. Nesse sentido, o estudo se insere no campo da Educação em Ciências Contábeis ao 
sistematizar informações sobre a inserção da extensão nos currículos. 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Extensão universitária: evolução conceitual 
 
A extensão universitária configura-se como uma dimensão constitutiva da 

universidade, cuja evolução conceitual está relacionada às transformações históricas, políticas 
e epistemológicas que atravessam a educação superior. Embora presente desde as primeiras 
experiências universitárias, a extensão foi, por longo período, compreendida de maneira 
associada à prestação de serviços e à transferência de conhecimentos produzidos no interior 
da universidade para a sociedade. Essa concepção fundamentava-se em uma lógica 
verticalizada, na qual a universidade se posicionava como detentora do saber legitimado 
institucionalmente (Jezine, 2004; Silva, 2020; Arroyo & Rocha, 2010). 

Esse modelo tradicional de extensão é descrito na literatura como associado a uma 
visão positivista do conhecimento, marcada pela separação entre sujeito e objeto e pela 
hierarquização entre saber científico e saber não científico. Nessa perspectiva, a sociedade é 
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compreendida como espaço de aplicação do conhecimento acadêmico, e não como locus de 
produção de saberes, o que delimita a função social atribuída à universidade nesse modelo 
(Santos Júnior, 2013; Vasconcelos & Cruz, 2011). 

A partir da segunda metade do século XX, especialmente no contexto latino-
americano, intensificaram-se os debates críticos em relação a essa concepção, influenciados 
por movimentos sociais, por processos de democratização e por correntes do pensamento 
pedagógico. Paulo Freire é referência nesse debate ao problematizar o conceito de extensão, 
afirmando que, quando concebida como transmissão de saber, ela se configura como uma 
forma de invasão cultural. Para Freire (1969), o conhecimento se constrói na comunicação, no 
diálogo e na problematização da realidade concreta, o que pressupõe relações horizontais 
entre universidade e sociedade. 

Essa perspectiva freireana fundamenta uma compreensão da extensão como prática 
educativa e política, orientada pela dialogicidade e pela relação com a realidade social. No 
Brasil, essas ideias passam a integrar o debate institucional a partir da Constituição Federal de 
1988, que estabelece a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como princípio da 
educação superior. A partir desse marco normativo, a extensão é concebida como dimensão 
acadêmica articulada à produção do conhecimento e aos processos formativos dos estudantes 
(Faria, 2001). O Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras 
(FORPROEX) atua na sistematização dessa concepção ao definir a extensão como um 
processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político, voltado à interação entre 
universidade e sociedade. Essa definição desloca a compreensão da extensão como atividade 
exclusivamente assistencial e a caracteriza como espaço de produção compartilhada de 
saberes, fundamentado na reciprocidade e no reconhecimento da diversidade sociocultural 
(FORPROEX, 2012). 

Do ponto de vista epistemológico, Santos (2005) insere a extensão universitária no 
debate sobre a pluralidade de formas de produção do conhecimento nas universidades. Ao 
propor a noção de “ecologia de saberes”, o autor defende o reconhecimento de diferentes 
conhecimentos existentes nos territórios e o estabelecimento de diálogos entre saberes 
científicos e não científicos. Nesse contexto, a extensão é apresentada como espaço de 
coprodução do conhecimento e de circulação de epistemologias historicamente pouco 
consideradas nos ambientes acadêmicos.  

No campo pedagógico, a extensão é abordada como espaço de formação. Gadotti 
(2017) e Síveres (2013) descrevem que as práticas extensionistas se relacionam à articulação 
entre teoria e prática, aos processos de aprendizagem e à dimensão social da formação dos 
estudantes. Nessa perspectiva, a extensão é vinculada à formação profissional e à relação dos 
estudantes com a realidade social e com referenciais de participação social. Assim, essa 
concepção é reforçada pela Resolução CNE nº 7/2018, que estabelece a obrigatoriedade da 
curricularização da extensão nos cursos de graduação. O normativo define a extensão como 
componente integrante da formação superior e explicita princípios como interação dialógica, 
interdisciplinaridade, impacto social e transformação da realidade, além de estabelecer 
diretrizes para a organização curricular (Brasil, 2018; Fontenele, 2024). 

 

2.2 A extensão universitária na legislação brasileira 
 
A normatização da extensão universitária no Brasil desenvolveu-se de forma gradual e 

em ritmo distinto daquele observado para o ensino e a pesquisa. Estudos históricos sobre a 
legislação educacional indicam que, até meados do século XX, a extensão não possuía 
estatuto jurídico próprio, sendo incorporada de maneira difusa a dispositivos voltados à 
função social da universidade (Medeiros, 2017). O primeiro marco legal relevante para a 
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organização do ensino superior brasileiro foi o Decreto nº 19.851/1931, que instituiu o 
Estatuto das Universidades Brasileiras. Embora o decreto não definisse explicitamente a 
extensão universitária, atribuía às universidades responsabilidades relacionadas à difusão 
cultural e à prestação de serviços à sociedade, configurando uma compreensão funcional da 
relação entre universidade e sociedade, sem estabelecer políticas sistemáticas ou obrigações 
institucionais específicas para a extensão (Carbonari & Pereira, 2007; Coelho, 2014). 

A Reforma Universitária de 1968, materializada pela Lei nº 5.540/1968, reconheceu 
formalmente a extensão como uma das funções universitárias. Essa incorporação ocorreu em 
um contexto institucional específico, no qual a extensão permaneceu vinculada a estratégias 
de modernização econômica e à prestação de serviços, sem centralidade na estrutura 
acadêmica. A legislação desse período incidiu principalmente sobre a reorganização 
administrativa do ensino superior, com menor detalhamento normativo quanto à definição de 
direitos, deveres e mecanismos operacionais da extensão (Sousa e Sousa, 2022; Batista & 
Kerbauy, 2018; Gonçalves & Vieira, 2015). 

Um novo marco normativo ocorre com a promulgação da Constituição Federal de 
1988, que institui, no artigo 207, o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, atribuindo à extensão status jurídico equivalente às demais funções universitárias 
(Brasil, 1988). Esse reconhecimento é reafirmado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) nº 9.394/1996, que inclui explicitamente a extensão entre as finalidades da 
educação superior (Brasil, 1996). A partir dos anos 2000, o desenvolvimento normativo passa 
a ser impulsionado por políticas educacionais articuladas com organismos representativos das 
universidades. O Plano Nacional de Educação de 2001, instituído pela Lei nº 10.172/2001, 
inclui a extensão universitária como dimensão da educação superior, ainda que de forma 
inicial (Brasil, 2001). Nesse contexto, os documentos produzidos pelo Fórum de Pró-Reitores 
de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX) sistematizam diretrizes 
para a implementação da extensão no marco legal existente. Embora não possuam força legal, 
esses documentos operam como referenciais normativos para as instituições. 

Esse movimento é aprofundado com o Plano Nacional de Educação 2014–2024, 
instituído pela Lei nº 13.005/2014, que, por meio da Meta 12.7, estabelece a ampliação 
progressiva da oferta de vagas na educação superior condicionada à garantia de, no mínimo, 
10% da carga horária dos cursos de graduação em programas e projetos de extensão 
universitária, orientados prioritariamente para áreas de pertinência social (Brasil, 2014). Ao 
introduzir a extensão como componente quantificável da formação acadêmica, o PNE de 2014 
estabelece bases normativas para sua regulamentação posterior. 

O marco regulatório mais recente no processo de normatização da extensão 
universitária no Brasil é a Resolução CNE/CES nº 7/2018, que regulamenta a Meta 12.7 do 
Plano Nacional de Educação e institui diretrizes para a obrigatoriedade da curricularização da 
extensão nos cursos de graduação. A resolução estabelece que a extensão deve estar integrada 
ao Projeto Pedagógico de Curso (PPC), deixando de ser tratada como atividade 
complementar. O documento orienta que as ações extensionistas estejam articuladas ao perfil 
do egresso, aos objetivos do curso e às competências previstas, devendo constar nos PPCs 
com definição de carga horária, metodologias, formas de registro e critérios de avaliação. A 
resolução também explicita o caráter interdisciplinar da extensão, sua dimensão formativa e 
sua articulação com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, bem como a 
interação com a sociedade. Nesse arranjo normativo, o PPC passa a operar como instrumento 
de operacionalização institucional da política de extensão. 

Nesse contexto, a exigência de integração da extensão aos Projetos Pedagógicos de 
Curso desloca a análise para o modo como as diretrizes normativas são traduzidas em arranjos 
curriculares concretos. O PPC, ao explicitar objetivos formativos, organização curricular, 
metodologias e formas de avaliação, expressa determinadas concepções de currículo e de 
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formação profissional. Assim, compreender a inserção da extensão nos cursos de graduação 
implica analisar o currículo não apenas como estrutura formal de disciplinas e cargas horárias, 
mas como um dispositivo que articula políticas educacionais, concepções pedagógicas e 
práticas institucionais. Essa perspectiva justifica a incorporação da teoria do currículo como 
referencial para examinar como a curricularização da extensão é inserida nos documentos 
institucionais. 

 

2.3 Teoria do Currículo 
 
A Teoria do Currículo compreende o currículo como uma construção social, histórica 

e política, resultante de processos de seleção, organização e legitimação de conhecimentos 
que expressam projetos formativos e concepções de sociedade. O currículo não se limita a 
uma matriz de disciplinas ou a um instrumento técnico de organização do ensino, sendo 
caracterizado como um campo no qual se definem finalidades educativas, identidades 
profissionais e formas de inserção social dos sujeitos formados (Sacristán, 2000; Apple, 
2006). 

Sacristán (2000) propõe a análise do currículo a partir de diferentes níveis, destacando 
o currículo prescrito, materializado em documentos oficiais, como diretrizes curriculares 
nacionais e Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs). Esses documentos expressam 
intencionalidades formativas e operam como referenciais para a organização da prática 
pedagógica, ainda que não determinem de forma direta o currículo em ação. Estudos no 
campo do currículo indicam que a análise do currículo prescrito possibilita examinar como 
políticas educacionais e orientações normativas são interpretadas e institucionalizadas no 
interior das instituições de ensino superior (Goodson, 2002; Lopes & Macedo, 2011; Macedo, 
2014). 

No contexto brasileiro, Silva (2016) aborda o currículo como discurso e como 
produtor de sentidos e identidades, indicando que as escolhas curriculares envolvem relações 
de poder e visões específicas de formação humana e profissional. Essa abordagem permite 
examinar o PPC como texto institucional no qual se explicitam concepções sobre o perfil do 
egresso, a função social do curso e os saberes considerados relevantes para a atuação 
profissional. Apple (2006), ao discutir currículo e ideologia, também descreve o currículo 
como atravessado por relações sociais mais amplas, incluindo dimensões econômicas, 
culturais e políticas. 

Dessa forma, ao analisar a curricularização da extensão nos cursos de Ciências 
Contábeis com base na Teoria do Currículo, este estudo toma os PPCs como expressões do 
currículo prescrito, por meio das quais podem ser identificadas concepções institucionais de 
formação profissional, relações entre conhecimento técnico e prática social e o espaço 
atribuído à extensão no processo formativo. Essa abordagem direciona a análise para além da 
identificação do atendimento às exigências normativas, permitindo examinar as opções 
curriculares que orientam a formação em Ciências Contábeis no ensino superior brasileiro. 

 

3. METODOLOGIA 
 
A presente investigação caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza 

documental. A abordagem qualitativa é empregada em estudos que buscam compreender 
fenômenos a partir de representações, significados e contextos, em oposição à mensuração 
exclusivamente numérica (Triviños, 2013). A presente pesquisa adotou a abordagem 
documental, caracterizada pela consulta e análise sistemática de documentos escritos, tais 
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como resoluções normativas, projetos pedagógicos de curso, matrizes curriculares e diretrizes 
institucionais, que constituem fontes primárias para a compreensão do fenômeno estudado 
(Gil, 2008). Conforme Sá-Silva et al., (2009), a pesquisa documental permite acessar 
informações já existentes, sem a intervenção direta do pesquisador no contexto, possibilitando 
a triangulação de dados e a interpretação crítica de materiais produzidos em diferentes 
momentos históricos e institucionais. 

No presente estudo, os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) dos cursos de Ciências 
Contábeis foram selecionados como fonte documental primária, com o objetivo de identificar 
como a curricularização da extensão está prevista e articulada nos currículos. A escolha pelos 
PPCs fundamenta-se em sua condição de documentos normativos internos que explicitam a 
organização curricular e as concepções de formação dos cursos. A seleção dos PPCs seguiu 
critérios de inclusão definidos de forma intencional, no qual os documentos deveriam estar 
atualizados e em vigência, pertencer a cursos de Ciências Contábeis de instituições de 
educação superior públicas federais ou estaduais, e estar disponíveis em repositórios 
institucionais ou portais oficiais das instituições. A coleta dos documentos foi realizada por 
meio de acesso direto aos sites institucionais de cada universidade. Cada documento foi 
identificado por instituição, ano de publicação e versão, assegurando a rastreabilidade das 
fontes. 

Para a análise dos documentos, adotou-se a Análise de Conteúdo de natureza temática, 
conforme sistematizada por Bardin (2016). A Análise de Conteúdo consiste em um conjunto 
de procedimentos que possibilita a interpretação sistemática de textos por meio da codificação 
e categorização de unidades de significado. No contexto deste estudo, essa técnica foi 
utilizada para examinar os Projetos Pedagógicos de Curso, permitindo identificar padrões, 
variações e formas de organização da curricularização da extensão nos documentos 
analisados. O processo analítico seguiu as etapas propostas por Bardin (2016). Inicialmente, 
realizou-se a leitura flutuante dos PPCs, com a finalidade de proporcionar uma aproximação 
global aos documentos e identificar, de forma preliminar, trechos relacionados à extensão 
universitária e à sua inserção nos currículos. Em seguida, procedeu-se à definição das 
categorias analíticas, construídas a partir do referencial teórico e dos objetivos da pesquisa, 
orientando a organização do material empírico. 

Na etapa de codificação, os excertos dos documentos relacionados às categorias 
definidas foram selecionados e organizados de maneira sistemática. Posteriormente, realizou-
se a interpretação temática dos dados codificados, buscando identificar convergências, 
divergências e particularidades nos PPCs no que se refere à concepção de extensão e às 
formas de sua inserção curricular. Conforme indicado por Bardin (2016) e Minayo (2014), a 
Análise de Conteúdo temática tem sido utilizada em pesquisas em educação, especialmente na 
análise de documentos curriculares e normativos, por possibilitar a articulação entre dados 
empíricos e referencial teórico. As categorias analíticas utilizadas neste estudo foram 
definidas com base no referencial teórico e nos objetivos da pesquisa, constituindo-se como 
eixos orientadores da análise dos Projetos Pedagógicos de Curso, a figura 1 explicita o 
desenho da categorização.  

 
Figura 1 - Categoria de análise dos Projetos Pedagógicos de Curso 
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A primeira categoria refere-se à concepção de extensão universitária expressa nos 
PPCs, contemplando as formas pelas quais a extensão é conceituada e descrita nos 
documentos curriculares dos cursos de Ciências Contábeis. A segunda categoria diz respeito 
às formas de inserção curricular da extensão, considerando as modalidades pelas quais as 
atividades extensionistas são integradas ao currículo, como a previsão de componentes 
curriculares específicos, a vinculação a projetos ou programas de extensão, a definição de 
cargas horárias e a articulação com outras atividades acadêmicas. De forma integrada, essas 
categorias orientaram a codificação temática dos PPCs e a organização dos dados, 
possibilitando sua articulação com as diretrizes normativas e com as discussões teóricas sobre 
a curricularização da extensão no ensino superior. 

 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A identificação dos cursos de graduação em Ciências Contábeis em funcionamento 

nas instituições públicas federais e estaduais foi efetuada mediante consulta ao Cadastro 
Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior do Ministério da Educação (MEC), 
base de dados oficial responsável pela sistematização das informações relativas à educação 
superior no Brasil, tendo sido identificados, ao final do procedimento, 140 cursos com status 
ativo. No que se refere à análise dos dados, optou-se por examinar exclusivamente os Projetos 
Pedagógicos de Curso (PPCs) vigentes a partir de 2019, tendo em vista que a resolução que 
estabelece a curricularização da extensão passou a produzir efeitos normativos a partir de 
dezembro de 2018. Assim, conforme apresentado na Tabela 1, foram identificados os PPCs 
das seguintes instituições de ensino superior: 

 
Tabela 1 
Projetos Pedagógicos de Cursos dos Cursos de Ciências Contábeis 
Instituição(IES) Sigla Data PPC 
Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina UDESC 2023 
Fundação Universidade Federal Da Grande Dourados UFGD 2022 
Fundação Universidade Federal de Rondônia UNIR 2023 
Fundação Universidade Federal do Tocantins UFT 2022 
Instituto Federal de Educação, Ciência E Tecnologia do Paraná IFPR 2023 
Universidade de São Paulo (Ribeirão Preto) USP 2025 
Universidade de São Paulo (São Paulo) USP 2025 
Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado 
(Nova Mutum) UNEMAT 2021 

Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado 
(Sinop) UNEMAT 2022 

Universidade do Estado de Minas Gerais (Abaeté) UEMG 2022 
Universidade do Estado de Minas Gerais (Cláudio) UEMG 2023 
Universidade do Estado de Minas Gerais (Passos) UEMG 2020 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro UERJ 2019 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (Mossoró) UERN 2024 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (Patu) UERN 2020 
Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão UEMASUL 2024 
Universidade Estadual de Alagoas (Arapiraca) UNEAL 2022 
Universidade Estadual de Alagoas (São Miguel dos Campos) UNEAL 2023 
Universidade Estadual de Goiás UEG 2021 
Universidade Estadual de Londrina UEL 2023 
Universidade Estadual de Maringá (Cianorte) UEM 2022 
Universidade Estadual de Maringá (Maringá) UEM 2022 
Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul UEMS 2022 
Universidade Estadual de Montes Claros UNIMONTES 2020 
Universidade Estadual de Ponta Grossa UEPG 2023 
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Universidade Estadual do Centro Oeste UNICENTRO 2021 
Universidade Estadual do Norte do Paraná UENP 2022 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Cascavel) UNIOESTE 2024 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Foz do Iguaçu) UNIOESTE 2022 
Universidade Estadual do Paraná (Apucarana) UNESPAR 2022 
Universidade Estadual do Paraná (Campo Mourão) UNESPAR 2024 
Universidade Estadual do Paraná (Paranaguá) UNESPAR 2022 
Universidade Estadual do Paraná (Paranavaí) UNESPAR 2023 
Universidade Estadual do Piauí (Picos) UESPI 2023 
Universidade Estadual do Piauí (Teresina) UESPI 2023 
Universidade Estadual do Tocantins (Augustinópolis) UNITINS 2024 
Universidade Estadual do Tocantins (Dianópolis) UNITINS 2022 
Universidade Estadual do Tocantins (Paraíso) UNITINS 2023 
Universidade Federal de Alagoas UFAL 2021 
Universidade Federal de Alfenas UNIFAL-MG 2024 
Universidade Federal de Juiz de Fora UFJF 2022 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 2023 
Universidade Federal de São Paulo UNIFESP 2023 
Universidade Federal de Uberlândia UFU 2022 
Universidade Federal de Viçosa (Rio Paranaíba) UFV 2022 
Universidade Federal de Viçosa (Viçosa) UFV 2023 
Universidade Federal do Acre UFAC 2022 
Universidade Federal do Amazonas UFAM 2025 
Universidade Federal do Cariri UFCA 2024 
Universidade Federal do Paraná UFPR 2023 
Universidade Federal do Rio de Janeiro UFRJ 2019 
Universidade Federal do Rio Grande FURG 2024 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte UFRN 2025 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará UNIFESSPA 2020 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri UFVJM 2021 
Universidade Federal Rural da Amazônia UFRA 2023 
 

A Tabela 1 apresenta a relação das instituições de ensino superior públicas, federais e 
estaduais, cujos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) em Ciências Contábeis foram 
identificados e selecionados para análise, considerando o critério temporal estabelecido a 
partir de 2019 e que abordaram a curricularização da extensão. Observa-se que os PPCs 
identificados abrangem instituições de diferentes regiões do país e contemplam tanto 
universidades federais quanto estaduais, evidenciando a diversidade institucional da amostra. 
Ademais, os documentos apresentam diferentes anos de elaboração ou atualização.  

A partir da leitura flutuante dos PPCs, foi possível constatar a existência de diferentes 
abordagens no que se refere à curricularização da extensão, evidenciando-se que o tema se 
encontra ausente em parte dos documentos analisados, enquanto em outros é explicitamente 
contemplado. Diante desse cenário, foram excluídos da análise os PPCs das seguintes 
instituições de ensino superior, por não abordarem a curricularização da extensão: 
Universidade de Brasília; Universidade Estadual de Roraima; Universidade Estadual do 
Maranhão (Codó e Timon); e Universidade Federal de Santa Catarina. Dessa forma, o corpus 
final da pesquisa foi composto por 56 PPCs que contemplam a curricularização da extensão, 
conforme Tabela 1. 

Os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) de Ciências Contábeis das universidades 
públicas brasileiras evidenciam diversidade nas concepções de extensão universitária. Essa 
variação pode ser compreendida em diferentes níveis de incorporação da extensão nos 
currículos dos cursos de graduação em Ciências Contábeis e nas instituições e das distintas 
formas de interpretação do princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
Na análise da primeira categoria estabelecida para a análise de conteúdo, concentrou-se na 
identificação e descrição das definições de extensão constantes nos documentos curriculares. 
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Dos PPCs analisados, oito não apresentaram definição explícita de extensão 
universitária, concentrando-se predominantemente na descrição operacional da 
curricularização. Essa situação é observada na UNEAL, campus Arapiraca, na UNEAL, 
campus São Miguel dos Campos, na UNICENTRO, na UNIOESTE, campus Cascavel, na 
UESPI, campus Picos, na UFJF, na UFAC e na UFRN. 

Dos cinquenta e seis PPCs analisados, verificou-se que vinte e três apresentam uma 
adoção literal ou adaptada de definições presentes em documentos oficiais, especialmente na 
Resolução CNE/CES nº 7/2018 e em textos do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das 
Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras (FORPROEX). Expressões como 
processo interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e tecnológico e interação 
transformadora entre a universidade e a sociedade aparecem de forma recorrente nos PPCs. 
Esse padrão é observado, por exemplo, nos PPCs da UFPR, da UNEMAT, da UENP e da 
UEMG, nos campi de Abaeté e Passos, que reproduzem o conteúdo do artigo 3º da referida 
resolução. A incorporação direta desses trechos assegura alinhamento às diretrizes nacionais, 
embora, em alguns casos, a definição não seja acompanhada de detalhamento específico 
relacionado ao campo da Contabilidade ou às características regionais do curso. 

Há instituições que, embora também partam das legislações e normativas, 
complementam a definição com elementos de seus próprios marcos normativos. A UFT, por 
exemplo, referencia a Política Nacional de Extensão (FORPROEX, 2012) e sua Política de 
Extensão Institucional (Resolução nº 05/2020), destacando princípios como interação 
dialógica, integração com a Agenda 2030, inovação social e impacto formativo. De forma 
semelhante, o IFPR fundamenta sua concepção em resoluções internas que incluem, entre 
outros aspectos, impacto social, enfrentamento de desigualdades e desenvolvimento 
sustentável, além de relacionar a extensão à preparação dos estudantes para o mundo do 
trabalho. Nessas situações, observa-se maior detalhamento conceitual, com articulação entre 
fundamentos institucionais e objetivos formativos. 

O princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão é mencionado de 
forma recorrente nos PPCs que apresentam definição explícita. Algumas instituições 
enfatizam, adicionalmente, o protagonismo discente nas atividades extensionistas. A UFV, 
campus Viçosa, define a extensão como intervenção vinculada à formação do estudante e 
realizada em interação com comunidades externas, destacando os discentes como 
participantes centrais da ação. A UEG também explicita o protagonismo do estudante nas 
atividades de extensão. A UFCA associa a extensão ao processo de ensino-aprendizagem para 
além da sala de aula, relacionando-a ao desenvolvimento de competências específicas. 

Outras instituições vinculam a extensão à formação integral e à ampliação da 
experiência acadêmica. A USP, campus São Paulo, menciona que a interação com a sociedade 
amplia a formação profissional, enquanto a UFAM enfatiza a dimensão interdisciplinar, 
educativa, cultural e política. A UEPG relaciona a vivência extensionista à formação integral 
e à participação em atividades que ultrapassam o ensino formal. 

A caracterização da extensão como processo dialógico e de interação bidirecional 
entre universidade e sociedade também aparece em diferentes PPCs. A FURG define a 
extensão como articulação do conhecimento científico com as necessidades da comunidade, 
vinculando-a à função social da universidade. A UNIFESSPA associa essa interação ao 
compromisso com justiça social e ambiental, diversidade cultural e direitos humanos, 
situando a extensão no contexto regional da Amazônia Oriental. A UERN, nos campi de 
Mossoró e Patu, apresenta definição estruturada em diferentes dimensões como 
indissociabilidade, interação universidade-sociedade, complementaridade formativa, 
interdisciplinaridade e reflexão sobre o papel social da universidade, incluindo referência ao 
percurso histórico da extensão no Brasil. 
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A UNESPAR, campus Paranaguá, também recupera elementos históricos relacionados 
à consolidação da indissociabilidade após a Constituição Federal de 1988, enquanto o campus 
Apucarana enfatiza a aproximação da universidade com desafios sociais amplos. A UEMS 
associa a extensão à articulação entre teoria e prática por meio da inserção na comunidade, 
relacionando-a à formação profissional. Já a UEL e a UEM apresentam definições alinhadas 
às formulações nacionais, com ênfase no caráter interdisciplinar e na interação com a 
sociedade. 

Em alguns casos, a definição é apresentada de forma sintética, como na UERJ e na 
UNITINS, que descrevem a extensão como processo educativo articulado aos demais eixos da 
universidade. A UEMASUL enfatiza a socialização do conhecimento em interação com a 
comunidade e o respeito aos direitos humanos e à cultura. Nessas situações, ainda que os 
elementos centrais estejam presentes, o nível de detalhamento varia, o que pode influenciar a 
forma como a extensão é compreendida e operacionalizada no âmbito do curso. 

Outro aspecto observado nos PPCs refere-se à limitada menção à extensão como 
espaço de produção de conhecimento. De modo geral, a ênfase recai sobre a aplicação do 
conhecimento ou a prestação de serviços à comunidade, o que indica uma compreensão 
predominantemente operacional da extensão. Nessa perspectiva, a extensão aparece mais 
frequentemente como meio de transferência ou aplicação de saberes previamente 
consolidados do que como instância de problematização e construção de novos 
conhecimentos a partir da interação com a realidade social. Algumas instituições, contudo, 
apresentam formulações que ampliam essa compreensão. 

A UNIFESSPA, menciona em seu PPC a democratização do conhecimento científico, 
artístico e tecnológico produzido no diálogo com a realidade, introduzindo explicitamente a 
ideia de produção de conhecimento associada à prática extensionista. De forma semelhante, a 
UNIFESP descreve os projetos de extensão como experiências voltadas à vivência prática dos 
saberes, ao estímulo de atitudes reflexivas e investigativas e à resolução de problemas do 
cotidiano, sugerindo uma articulação mais direta entre extensão, investigação e formação 
cidadã. 

Na análise da segunda categoria, os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) de Ciências 
Contábeis evidenciam diferentes estratégias institucionais para incorporar a extensão aos 
currículos, demonstrando como as universidades públicas brasileiras têm interpretado e 
operacionalizado a exigência legal de curricularização. As formas de inserção variam desde a 
criação de componentes curriculares específicos até a distribuição da carga horária 
extensionista em disciplinas já existentes, passando por modelos híbridos que combinam 
múltiplas estratégias. Esta diversidade reflete não apenas as particularidades de cada 
instituição, mas também diferentes concepções sobre o papel formativo da extensão. 

Uma das estratégias recorrentes é a incorporação da carga horária de extensão em 
disciplinas regulares do curso, tornando-se disciplinas mistas. Nessa abordagem, parte da 
carga horária da disciplina é destinada ao ensino tradicional, enquanto outra parte é reservada 
para atividades extensionistas articuladas com os conteúdos programáticos. Instituições como 
a UFRA e a UNESPAR, campus Apucarana, adotam essa estratégia, distribuindo a carga 
horária extensionista ao longo de diversas disciplinas obrigatórias. A UFRA, por exemplo, 
estabelece que as disciplinas que incorporam a extensão abrangem parte do conteúdo por 
meio do ensino tradicional, enquanto a outra parte ocorre por meio de atividades que 
incentivam a interação com a comunidade e os princípios da extensão. Seguindo lógica 
similar, a UNESPAR destina 50% da carga de disciplinas como Contabilidade Gerencial e 
Pública para atividades práticas. A UEM, por sua vez, estabelece em suas ementas o estudo de 
temas como auditoria, controladoria e contabilidade socioambiental, por meio de práticas 
extensionistas, indicando que a metodologia da disciplina está ligada à ação na comunidade. 
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Paralelamente, algumas instituições optaram pela criação de componentes curriculares 
ou disciplinas específicas, exclusivamente dedicados à extensão, denominados de diferentes 
formas: Atividades Curriculares de Extensão (ACE), Unidades Curriculares de Extensão 
(UCE), Ações Curriculares de Extensão (ACEx), Atividades Curriculares de Extensão (AEX) 
ou Projetos Integrados. A UFGD criou duas disciplinas específicas com 180 horas cada, 
enquanto a UNIR distribuiu a carga em quatro componentes do segundo ao oitavo semestre. O 
IFPR estruturou quatro Projetos Integrados com cargas crescentes de 40 a 160 horas e a UFU 
criou cinco componentes, cada um vinculado a uma área temática específica (Contabilidade 
Financeira e Societária; Contabilidade Gerencial e Finanças; Contabilidade Tributária; 
Contabilidade e Finanças Públicas; Auditoria, Perícia e Accountability). A UNESPAR, em 
seus diversos campi, apresenta em seu modelo as Ações Curriculares de Extensão e Cultura 
(ACECs), com disciplinas pensadas para incluir atividades como identificação, diagnóstico, 
levantamento de demandas, produção de materiais para interação com as comunidades. 

Outras IES, no entanto, adotaram modelos que combinam as duas estratégias 
anteriores. A UDESC exemplifica essa tendência ao combinar as disciplinas mistas com a 
UCE. A UFPR estrutura sua carga horária em cinco modalidades de ACE, incluindo 
disciplinas obrigatórias com projetos de extensão e horas de livre escolha do aluno. A 
UEMASUL estipula créditos de extensão em disciplinas do primeiro ao quarto semestre e 
propõe disciplinas ACE específicas nos períodos avançados do quinto ao sétimo. Já a UEG 
estipula 90 horas em seis disciplinas obrigatórias mistas (Direito Empresarial, Contabilidade 
Intermediária II, Contabilidade de Custos, Contabilidade Tributária, Legislação Trabalhista e 
Previdenciária e Auditoria Contábil), com 15 horas de extensão integrada em cada, e 198 
horas em Componentes Curriculares de Extensão (CCE). 

A flexibilidade é outro elemento presente em diversos modelos. A UEL distingue 
entre AEX vinculadas à formação específica do curso e AEX de livre escolha do estudante, 
permitindo que o aluno componha seu percurso extensionista de acordo com seus interesses. 
A UEPG combina duas disciplinas obrigatórias com 200 horas de atividades de livre escolha, 
dentro ou fora da instituição. A USP, campus São Paulo, permite que o aluno cumpra as horas 
por meio de disciplinas com natureza extensionista, pelo estágio supervisionado, ou por meio 
de AEX, citando o Programa de Extensão de Serviços à Comunidade (PESC) da FEA-USP 
como exemplo de participação ativa. 

Um ponto de convergência entre algumas IES é a utilização de estruturas já existentes 
para a curricularização. O Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal (NAF) e a Empresa Júnior são 
mencionados explicitamente por UEMG, UERN, FURG, UFRN e UFU como atividades 
válidas para integralização da carga horária de extensão. No NAF, os alunos, supervisionados 
por professores, prestam serviços contábeis e fiscais gratuitos à população de baixa renda, a 
microempreendedores individuais e a entidades sem fins lucrativos. A UFU também destaca o 
trabalho do Posto de Atendimento do Programa de Educação Tutorial (PET) de Ciências 
Contábeis e da Empresa Júnior Contábile, que atua no monitoramento dos gastos públicos em 
parceria com o Observatório Social. A UFRN e a UFRJ também mencionam a Empresa 
Júnior e o Núcleo de Prática Contábil como espaços de extensão. 

A educação financeira e fiscal constitui a temática mais recorrente. A UFMS 
menciona atividades como atendimento à comunidade sobre o Imposto de Renda Pessoa 
Física e Olimpíada Brasileira de Educação Financeira. A UFAL propõe consultorias 
financeiras e trabalhistas, esclarecimentos sobre tributação e assessoria para abertura de 
empresas. A UFAM inclui projetos de abertura de micro e pequenas empresas, plano de 
negócios e geração de startups na área contábil. A UNIFESSPA desenvolve programas de 
educação financeira no ensino básico, gestão de custos na agricultura familiar e gestão de 
custos hospitalares. 
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Apesar de algumas IES descreverem as temáticas de suas atividades, várias IES 
apresentaram descrições bastante sucintas ou genéricas sobre as formas de inserção curricular 
da extensão. Embora detalhem as modalidades ou a forma de creditação e o modelo adotado, 
não especificam as atividades concretas a serem desenvolvidas. A UNICENTRO limita-se a 
afirmar que as atividades serão realizadas por meio de projetos de extensão formalizados. A 
UNIFAL-MG menciona a existência do Programa Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(PIEPEX) e das ACEx livres, mas não descreve as atividades específicas. A UFJF lista 
disciplinas com carga horária de extensão, mas não explicita como as atividades serão 
desenvolvidas. A UFRN apresenta um quadro com componentes curriculares e cargas 
horárias, mas as ementas são genéricas, como Atendimentos Contábeis I e II. 

No conjunto das instituições analisadas, algumas apresentam um modelo de 
organização curricular da extensão que acompanha a progressão da formação do estudante, 
estabelecendo atividades com complexidade crescente ao longo do curso. A UNEMAT, 
campus Sinop, oferece um exemplo no qual os alunos vão progredindo. No primeiro semestre, 
projetos de assessoria contábil e financeira simplificada são realizados; no segundo, assessoria 
gerencial com cálculo de ponto de equilíbrio; no terceiro, assessoria gerencial com 
acompanhamento de projetos; no quarto, assessoria tributária. Essa progressão parece 
articular o aprofundamento teórico com a complexidade das intervenções extensionistas, 
evidenciando um planejamento pedagógico intencional. A UDESC também demonstra essa 
preocupação progressiva, em que, na segunda fase, há um projeto sobre carga tributária em 
produtos; na quarta fase, um projeto interdisciplinar conjunto; na sétima e oitava fase, a 
resolução de problemas gerenciais em organizações reais. 

A UFT adota lógica similar, em que os três primeiros componentes curriculares de 
extensão abordam, respectivamente, diversidade nas organizações e direitos humanos, 
educação financeira e gestão contábil para pequenos empreendimentos, enquanto os dois 
últimos períodos são dedicados a programas e projetos de caráter mais amplo. A UESPI, 
campus Picos, distribui as atividades em três ciclos com temáticas que evoluem da 
escrituração e obrigações acessórias para gestão de pessoas e educação financeira, chegando a 
temas como planejamento tributário e controle social. 

A análise revela também que, em algumas universidades, a curricularização é aplicada 
adaptada às realidades locais. A UNIR e a UFRA, com seus projetos voltados para populações 
indígenas, economia regional e agronegócio na Amazônia, são exemplos contundentes dessa 
adaptação. A UNIR desenvolve projetos como o Programa de Formação em Governança 
Econômica Territorial Indígena e ações voltadas para estudantes indígenas das etnias Paiter 
Suruí e Sakirabiá. A UNITINS, em seus diversos campi, planeja suas atividades de acordo 
com a regionalidade, com projetos de contabilidade aplicada ao agronegócio em cidades com 
economia rural e atendimento a feirantes e agricultores familiares. 

Um aspecto constatado nos PPCs é a validação das atividades realizadas, que 
normalmente é acompanhada de mecanismos de controle e validação que buscam garantir a 
qualidade e a autenticidade das atividades. A UFPR estabelece que somente são válidos para 
creditação de extensão os Programas e Projetos de Extensão cadastrados no Sistema de 
Gestão de Extensão e aprovados em todas as instâncias. A UEL especifica que apenas 
atividades oriundas de programas, projetos, cursos e eventos registrados na Pró-Reitoria de 
Extensão podem ser consideradas, exigindo ainda que, no caso de cursos e eventos, o 
estudante tenha participação ativa como palestrante, ministrante ou organizador, não sendo 
válida a mera condição de ouvinte. A UEM estabelece que a comprovação deve ser 
providenciada pelo aluno e aprovada pelo coordenador de extensão, com prazo máximo de 
um ano para solicitação de validação. 

Apesar do esforço adotado pelas instituições, um exame mais detido das atividades 
extensionistas previstas nos PPCs evidencia a predominância de ações que se enquadram no 
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que a literatura crítica da extensão universitária denomina de modelo assistencialista ou 
modelo de prestação de serviços. São recorrentes projetos como mutirões para declaração do 
Imposto de Renda Pessoa Física, atendimento a microempreendedores individuais, 
consultorias financeiras e contábeis para pequenas empresas, palestras sobre educação 
financeira e oficinas de planejamento tributário. Embora tais ações possuam inegável 
relevância social e contribuam para a formação profissional dos estudantes ao colocá-los em 
contato com problemas reais, elas tendem a reproduzir uma lógica unilateral de transferência 
de conhecimento, na qual a universidade presta serviços à comunidade. A comunidade é 
caracterizada, nesses projetos, como público-alvo ou meros clientes, e não como sujeito ativo 
do processo extensionista. Assim, a prática dialógica da extensão, entendida como a 
construção compartilhada de saberes, na qual ambos os atores ensinam e aprendem 
mutuamente, demonstra parecer está em nível secundário ou mesmo ausente, o que é criticado 
por Freire (1983). 
 

5. CONCLUSÃO 
 
A análise dos Projetos Pedagógicos de Curso de Ciências Contábeis evidencia que a 

curricularização da extensão nas universidades públicas brasileiras se encontra em processo 
de consolidação, marcado por avanços normativos e organizacionais, mas ainda atravessado 
por diferenças conceituais e pedagógicas. Embora o corpus final da pesquisa, composto por 
56 PPCs, demonstre adesão formal à Resolução CNE/CES nº 7/2018, a forma como a 
extensão é concebida e operacionalizada revela níveis distintos institucionalmente. 

No plano conceitual, observou-se que, enquanto parte das instituições reproduz 
definições oriundas de documentos normativos nacionais, como no caso da UFPR, 
UNEMAT, UENP e UEMG nos campi de Abaeté e Passos, outras não apresentam definição 
explícita de extensão, limitando-se à descrição operacional da carga horária, como verificado 
na UNEAL nos campi de Arapiraca e São Miguel dos Campos, na UNICENTRO, na 
UNIOESTE campus Cascavel, na UESPI campus Picos, na UFJF, na UFAC e na UFRN. Essa 
heterogeneidade sugere que, embora haja padronização terminológica em diversos 
documentos, a densidade epistemológica atribuída à extensão varia significativamente. Em 
muitos PPCs, a ênfase recai sobre o cumprimento da exigência legal, com menor 
problematização acerca do papel formativo da extensão na construção do perfil do egresso em 
Ciências Contábeis. 

No que se refere às estratégias de inserção curricular, verificou-se diversidade de 
arranjos institucionais, incluindo disciplinas mistas, como em UFRA, UNESPAR e UEG, 
componentes curriculares exclusivos, como em UFGD, UNIR, IFPR e UFU, e modelos 
híbridos, como em UDESC, UFPR e UEMASUL. Também se identificaram propostas 
organizadas de forma progressiva, acompanhando a complexidade da formação, a exemplo da 
UNEMAT campus Sinop, da UDESC, da UFT e da UESPI campus Picos. Tais configurações 
revelam esforço institucional de integração entre teoria e prática e indicam que a 
curricularização não tem sido implementada de forma homogênea, mas adaptada às realidades 
locais e às especificidades de cada curso. 

No plano temático, observa-se forte concentração em atividades de educação fiscal e 
financeira, atendimento a microempreendedores individuais, mutirões de Imposto de Renda 
Pessoa Física, consultorias contábeis e assessoria a pequenas organizações, como evidenciado 
nos PPCs da UFMS, da UFAL, da UFAM e da UNIFESSPA. Estruturas como o Núcleo de 
Apoio Contábil e Fiscal e a Empresa Júnior assumem protagonismo em diversas instituições, 
entre elas UEMG, UERN, FURG, UFRN e UFU, configurando-se como espaços 
privilegiados de operacionalização da extensão curricular. Essas iniciativas possuem 
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relevância social inegável e contribuem para a formação técnica e profissional dos estudantes 
ao inseri-los em situações reais de atendimento e orientação contábil. 

Todavia, a análise qualitativa dos PPCs indica que a maioria das experiências descritas 
se ancoram em uma concepção de extensão voltada à assistencialismo ou prestação de 
serviços. A comunidade aparece, com frequência, como público-alvo ou beneficiária das 
ações, e não como sujeito ativo na definição das demandas e na construção dos processos 
formativos. São raras as menções a mecanismos institucionalizados de escuta, diagnóstico 
participativo ou coprodução de conhecimento. À luz da crítica de Freire, essa configuração 
aproxima-se de uma lógica assistencialista, na qual o saber acadêmico é transferido à 
sociedade de forma unilateral, dificultando a consolidação de uma prática verdadeiramente 
dialógica. Formar um profissional tecnicamente apto a atender populações vulneráveis 
representa um avanço. Entretanto, formar um contador capaz de dialogar criticamente com 
diferentes grupos sociais, reconhecendo saberes diversos e construindo soluções 
compartilhadas, constitui um patamar formativo distinto e ainda em construção nos 
documentos analisados. 

Por fim, os resultados sugerem que a curricularização da extensão nos cursos de 
Ciências Contábeis já apresenta avanços no plano normativo e organizacional, mas ainda 
enfrenta o desafio de aprofundar sua dimensão formativa e pedagógica. A consolidação da 
extensão como princípio estruturante da formação contábil exige não apenas o cumprimento 
das exigências legais, mas a construção de práticas que efetivamente promovam diálogo, 
participação social e produção compartilhada de conhecimento, fortalecendo a relação 
universidade e sociedade e ampliando o sentido público da formação em Ciências Contábeis. 

Como limitação do estudo, ressalta-se que a análise se restringiu aos PPCs 
disponibilizados publicamente nos sites das universidades públicas, entre 2019 e 2025, não 
contemplando a totalidade dos cursos em funcionamento no país nem permitindo aferir a 
efetiva implementação das propostas descritas nos documentos. A pesquisa concentrou-se no 
plano normativo e declaratório, não alcançando a dimensão prática das experiências 
extensionistas. 

Nesse sentido, estudos futuros podem avançar em algumas direções complementares. 
Sugere-se analisar a percepção das comunidades atendidas, de modo a avaliar se as ações 
extensionistas têm promovido interação dialógica ou mantido caráter predominantemente 
assistencial. Adicionalmente, pesquisas podem examinar a relação entre extensão e produção 
de conhecimento, verificando em que medida as experiências extensionistas têm gerado 
investigações aplicadas, publicações, trabalhos de conclusão de curso ou articulações com a 
pesquisa institucional, superando a compreensão da extensão como mera aplicação de saberes 
previamente consolidados. 
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